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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: BACEN = Banco Central do Brasil; CF = Constituição Federal de 1988; CLT = Consolidação das Leis do Trabalho;
CONAMA = Conselho Nacional do Meio Ambiente; DF = Distrito Federal; EIA = estudo de impacto ambiental; FGTS = Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço; FUNAPE = Fundação de Aposentadoria e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco;
ITCMD = imposto sobre a transmissão causa mortis e doações de quaisquer bens ou direitos;  ICMS = imposto sobre operações
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação;
IPTU = imposto predial e territorial urbano; IPVA = imposto sobre a propriedade de veículos automotores; LDO = Lei de
Diretrizes Orçamentárias; LOA = Lei Orçamentária Anual; LRF = Lei de Responsabilidade Fiscal; MP = Ministério Público; MPT
= Ministério Público do Trabalho; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; RIMA = relatório de impacto ambiental;
STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCE = Tribunal de Contas do Estado; TJPE = Tribunal
de Justiça do Estado de Pernambuco; TRE = Tribunal Regional Eleitoral; TST = Tribunal Superior do Trabalho.

PROVA OBJETIVA 

GRUPO I

QUESTÃO 1

Chega de ação. Queremos promessas. Assim protestava o
grafite, ainda em tinta fresca, inscrito no muro de uma cidade, no coração
do mundo ocidental. A espirituosa inversão da lógica natural dá conta
de uma das marcas dessa geração: a velocidade da transformação, a
profusão de ideias, a multiplicação das novidades. Vivemos a
perplexidade e a angústia da aceleração da vida. Os tempos não andam
propícios para doutrinas, mas para mensagens de consumo rápido. Para
jingles, e não para sinfonias. O direito vive uma grave crise existencial.
Não consegue entregar os dois produtos que fizeram sua reputação ao
longo dos séculos. De fato, a injustiça passeia pelas ruas com passos
firmes e a insegurança é a característica da nossa era.

Na aflição dessa hora, imerso nos acontecimentos, não pode
o intérprete beneficiar-se do distanciamento crítico em relação ao
fenômeno que lhe cabe analisar. Ao contrário, precisa operar em meio à
fumaça e à espuma. Talvez esta seja uma boa explicação para o recurso
recorrente aos prefixos pós e neo: pós-modernidade, pós-positivismo,
neoliberalismo, neoconstitucionalismo. Sabe-se que veio depois e que
tem a pretensão de ser novo. Mas ainda não se sabe bem o que é. Tudo
é ainda incerto. Pode ser avanço. Pode ser uma volta ao passado. Pode
ser apenas um movimento circular, uma dessas guinadas de 360 graus.

L. R. Barroso. Neoconstitucionalismo e constitucionalização do direito. O triunfo

tardio do direito constitucional no Brasil. In: Internet: <jus2.uol.com.br> (com adaptações).

Tendo o texto acima como motivação, assinale a opção correta a respeito
do constitucionalismo e do neoconstitucionalismo.

A O neoconstitucionalismo tem como marco filosófico o pós-
positivismo, com a centralidade dos direitos fundamentais, no
entanto, não permite uma aproximação entre direito e ética.

B A democracia, como vontade da maioria, é essencial na moderna
teoria constitucional, de forma que as decisões judiciais devem ter
o respaldo da maioria da população, sem o qual não possuem
legitimidade. 

C No neoconstitucionalismo, a Constituição é vista como um
documento essencialmente político, um convite à atuação dos
poderes públicos, ressaltando que a concretização de suas propostas
fica condicionada à liberdade de conformação do legislador ou à
discricionariedade do administrador. 

D O constitucionalismo pode ser definido como uma teoria (ou
ideologia) que ergue o princípio do governo limitado indispensável
à garantia dos direitos em dimensão estruturante da organização
político-social de uma comunidade. Nesse sentido, o
constitucionalismo moderno representa uma técnica de limitação do
poder com fins garantísticos. 

E O neoconstitucionalismo não autoriza a participação ativa do
magistrado na condução das políticas públicas, sob pena de violação
do princípio da separação dos poderes.

QUESTÃO 2

A respeito do controle de constitucionalidade no

ordenamento jurídico brasileiro, assinale a opção correta.

A O controle concentrado de constitucionalidade no

âmbito dos estados surgiu no ordenamento jurídico

brasileiro com a CF. 

B A intervenção de terceiros é admitida no controle

concentrado de constitucionalidade, por meio do

instituto do amicus curiae.

C Segundo entendimento do STF, excepcionalmente, é

possível a modulação dos efeitos das decisões

proferidas em sede de controle difuso de

constitucionalidade, o que representa uma

flexibilização do princípio da nulidade no controle

de constitucionalidade.

D No controle de constitucionalidade político, a

atividade de controle é desempenhada por um órgão

integrante da estrutura do Poder Judiciário, no

entanto a fundamentação das decisões tem por

conteúdo uma solução ao caso concreto, mesmo sem

uma fundamentação jurídica. 

E Na hipótese de uma lei municipal contrariar uma

norma prevista na CF, e obrigatoriamente repetida

na constituição estadual, o tribunal de justiça

estadual não poderá apreciar a alegação de

inconstitucionalidade dessa lei, em face da

constituição estadual, sob pena de usurpar a

competência do STF. 
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QUESTÃO 3

Ainda a respeito do controle de constitucionalidade, assinale a

opção correta.

A Se uma ação direta de inconstitucionalidade proposta

perante o TJPE for julgada improcedente, caberá recurso

extraordinário para o STF, o qual poderá reformar o

acórdão recorrido, em decisão dotada de eficácia erga

omnes.

B É irrecorrível a decisão que julga o pedido em sede de

arguição de descumprimento de preceito fundamental, no

entanto pode ser objeto de ação rescisória, no STF.

C As decisões proferidas em reclamação têm eficácia erga

omnes.

D Considere que tenha sido proposta uma ação civil pública

pelo MPT, por meio da qual fora reconhecida a

inconstitucionalidade de uma lei. Nesse caso, conforme

entendimento do STF, mesmo havendo o trânsito em

julgado, caberá reclamação perante o STF, diante da

possível usurpação de sua competência.

E Se juiz de direito decidir de forma contrária a uma súmula

vinculante anteriormente expedida pelo STF, então,

conforme consta no texto constitucional, caberá reclamação

ao STF, e a decisão deste substituirá a decisão reclamada.

QUESTÃO 4

Acerca da teoria geral da Constituição e do poder constituinte,

assinale a opção correta.

A Tendo em vista que o povo participa da elaboração da

Constituição por meio de referendo, as constituições

cesaristas são definidas como promulgadas ou democráticas.

B O poder constituinte derivado decorrente dos estados-

membros é limitado pelos chamados princípios

constitucionais extensíveis, como, por exemplo, os preceitos

ligados à administração pública constantes do art. 37 da CF.

C A declaração de constitucionalidade de norma em trânsito

para a inconstitucionalidade não é admitida no controle de

constitucionalidade no Brasil.

D O STF admite a teoria da inconstitucionalidade formal

superveniente. 

E Se uma emenda à CF foi rejeitada na votação do dia

4/12/2006, o conteúdo dessa emenda não poderia ser objeto

de nova emenda na mesma legislatura.

QUESTÃO 5

No que se refere à interpretação e à aplicação das normas
constitucionais, assinale a opção correta.

A Conforme entendimento do STF, o dispositivo constitucional
que afirma que o dever do Estado com a educação será
efetivado mediante a garantia de educação infantil, em creche
e pré-escola, às crianças de até cinco anos de idade, é um
exemplo de norma de eficácia limitada, na medida em que
exige do Estado uma prestação discricionária e objetiva no
sentido de construção de creches ou aumento das vagas nas
creches públicas já existentes. 

B O preâmbulo constitucional, segundo entendimento do STF,
tem eficácia jurídica plena, consistindo em norma de
reprodução obrigatória nas constituições estaduais. 

C Se uma norma estadual contrariar uma norma prevista nos
atos das disposições constitucionais transitórias, não será
admitido o controle concentrado de constitucionalidade.

D De acordo com o método de interpretação constitucional
denominado científico-espiritual, a Constituição é
instrumento de integração, não apenas sob o ponto de vista
jurídico-formal, mas também, e principalmente, em
perspectiva política e sociológica, como instrumento de
solução de conflitos, de construção e de preservação da
unidade social. 

E Em razão do princípio da eficácia integradora, se norma
fundamental instituir um sistema coerente e previamente
ponderado de repartição de competências, não poderão os
seus aplicadores chegar a resultado que subverta esse
esquema organizatório-funcional. 

QUESTÃO 6

Quanto aos direitos e garantias fundamentais, assinale a opção
correta.

A Embora a formulação e a execução das políticas públicas seja
uma prerrogativa dos Poderes Legislativo e Executivo, é
possível ao Poder Judiciário determinar, excepcionalmente,
a sua implementação, quando a omissão da administração
pública comprometer a eficácia e a integridade de direitos
sociais impregnados de estatura constitucional.

B Os direitos fundamentais não podem ser considerados como
concretizações das exigências do princípio da dignidade da
pessoa humana, na medida em que há direitos assegurados a
pessoas coletivas ou jurídicas que não possuem fundamento
nesse princípio.

C De acordo com a teoria dos quatro status de Jellinek, o status

negativo consiste na posição de subordinação do indivíduo
aos poderes públicos, como detentor de deveres para com o
Estado. Assim, o Estado tem competência para vincular o
indivíduo, por meio de mandamentos e proibições.

D Conforme entendimento do STF, a eficácia dos direitos e
garantias fundamentais ocorre apenas e tão somente no
âmbito da relação do indivíduo com o Estado, não sendo
reconhecida a sua eficácia horizontal, tendo em vista que, nas
relações entre particulares, vige o princípio da autonomia da
vontade privada. 

E Os direitos e garantias fundamentais previstos no texto
constitucional não podem ser restringidos pela legislação
infraconstitucional, uma vez que estão incluídos no rol das
cláusulas pétreas.
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QUESTÃO 7

Acerca dos princípios fundamentais e dos direitos e garantias
fundamentais, assinale a opção correta.

A Considere que um preso cautelar esteja afetado por grave
doença e que o estabelecimento prisional não tenha
condições de suprir a necessidade de tratamento médico.
Nesse caso, se o réu não cumprir os requisitos legais
exigidos, não poderá, de acordo com a ordem constitucional
vigente, ser beneficiado pela prisão domiciliar. 

B De acordo com entendimento de súmula vinculante do STF,
é direito do defensor, no interesse do representado, ter
acesso amplo aos elementos de prova em procedimento
investigatório realizado por órgão com competência de
polícia judiciária.

C Se, por força de decisão judicial, for decretada a prisão
preventiva de um réu, sob o fundamento exclusivo da sua
significativa capacidade econômica, nesse caso, o referido
fundamento será insuficiente para se manter a segregação do
réu, já que o critério pobre/rico não é determinante, por si
só, para se decretar a prisão cautelar, sob pena de violação
do princípio da igualdade. 

D A regra constitucional que assegura a proteção à relação de
emprego contra despedida arbitrária ou sem justa causa,
conforme entendimento do STF, não proíbe que a legislação
infraconstitucional venha a estabelecer o rompimento do
vínculo de emprego em face da concessão da aposentadoria
voluntária ao trabalhador. 

E Conforme entendimento do STF, os requisitos de
elegibilidade e de inelegibilidade devem ser tratados por
meio de lei complementar.

QUESTÃO 8

Em relação aos direitos e garantias fundamentais previstos na
CF, assinale a opção correta.

A Os candidatos a cargo eletivo que tenham sido condenados,
mesmo por sentença não transitada em julgado, são,
conforme entendimento do STF, inelegíveis, desde que
assim esteja previsto em lei complementar.

B Os sindicatos têm legitimidade extraordinária para defesa
dos interesses individuais homogêneos dos integrantes da
categoria, havendo a necessidade, conforme entendimento
do STF, da expressa autorização dos substituídos. 

C A ação civil pública não pode ser usada como instrumento
de controle de constitucionalidade, sob pena de usurpação
das atribuições do STF.

D Na hipótese de figurar o presidente da República no polo
passivo de uma ação popular, a competência será do STF.

E Se, em uma ação de mandado de segurança, a segurança
for concedida, então a autoridade coatora terá direito de
recorrer.

QUESTÃO 9

Em um distrito pertencente ao município X, foi realizada

pesquisa de opinião pública, seguida de abaixo-assinado, no qual

sua população optou por desmembrar o distrito do município X,

criando um novo município. Sendo assim, a assembleia legislativa

do estado aprovou lei estadual em que criou o novo município e

delimitou os novos limites deste e do município X.

Nessa situação hipotética, a lei estadual que criou o novo

município é

A constitucional, já que foram realizados uma pesquisa de

opinião pública e um abaixo-assinado, em que a população do

distrito manifestava seu interesse na criação do novo

município.

B inconstitucional, pois a criação de novos municípios pode ser

regulamentada apenas por lei federal.

C constitucional, pois atende a todos os requisitos previstos na

CF para desmembramento de municípios. 

D inconstitucional, pois não foi realizada prévia consulta,

mediante plebiscito, das populações de ambas as localidades.

E inconstitucional, pois a transformação de distrito em

município depende de autorização prévia de lei municipal ao

qual pertença o distrito, não cabendo ao estado legislar sobre

tal matéria.

QUESTÃO 10

José, candidato a deputado federal pelo estado de

Pernambuco, registrou sua candidatura no dia 2 de julho. A

eleição ocorreu no dia 3 de outubro, e o resultado que o declarou

eleito foi divulgado no dia 6 de outubro. José foi diplomado pelo

TRE do Estado de Pernambuco no dia 17 de dezembro e tomou

posse no cargo de deputado federal no dia 2 de fevereiro do ano

seguinte.

No caso hipotético apresentado acima, a imunidade formal de José

deve ser contada a partir

A do registro de sua candidatura, no dia 2 de julho.

B do dia da eleição, no dia 3 de outubro.

C do dia da divulgação do resultado das eleições, no qual foi

declarado eleito, no dia 6 de outubro.

D da diplomação, no dia 17 de dezembro.

E da data da posse, no dia 2 de fevereiro do ano seguinte.
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QUESTÃO 11

No que se refere às funções essenciais da justiça, assinale a

opção correta.

A O Ministério Público Eleitoral é um componente do MP da

União.

B Os membros do Ministério Público Militar que atuam na

Justiça Militar de 1.ª instância compõem a estrutura do MP

estadual.

C A imunidade processual conferida aos advogados não

abrange o delito de calúnia.

D Os defensores públicos estaduais podem exercer a

advocacia privada, desde que fora das suas atribuições

institucionais, e em horário em que não esteja no exercício

do cargo de defensor público.

E Aos advogados públicos será assegurada a estabilidade após

dois anos de efetivo exercício, certificados por avaliação de

desempenho.

QUESTÃO 12

Abdul, nascido na Síria, conseguiu sua naturalização no

Brasil em 1.º de maio de 2004. Por ser jornalista profissional,

pretende adquirir uma empresa de radiodifusão na cidade onde

reside, no interior do estado de Pernambuco. 

Considerando a situação hipotética apresentada, é correto

afirmar, de acordo com a CF, que, em 2009, 

A é proibido a Abdul adquirir a empresa de radiodifusão, pois

não possui mais de dez anos na condição de naturalizado

brasileiro.

B é vedado a Abdul adquirir a empresa de radiodifusão, pois

não é brasileiro nato.

C não é permitido a Abdul adquirir a empresa de radiodifusão,

pois somente pessoas jurídicas podem ser proprietárias de

tais empresas.

D Abdul pode adquirir a empresa de radiodifusão, pois está

naturalizado como brasileiro há mais de cinco anos.

E Abdul pode adquirir a empresa de radiodifusão, pois não

existem restrições na CF para que estrangeiros adquiram

esse tipo de empresa.

QUESTÃO 13

Em razão da decretação do estado de calamidade pública

no sistema de saúde de um município do estado de Pernambuco,

o presidente da República efetuou a requisição de bens e serviços

municipais do único hospital municipal existente. 

Nessa situação hipotética, a requisição de bens e serviços

municipais efetuada pela União é

A constitucional, pois foi decretado o estado de calamidade

pública.

B constitucional, pois a União pode requisitar a qualquer tempo

bens e serviços municipais.

C inconstitucional, pois a requisição de bens e serviços

municipais pode ser efetuada apenas pelo estado e, não, pela

União.

D inconstitucional, pois não cabe ao presidente da República

fazer a requisição desses bens e serviços, mas sim ao

Congresso Nacional, por lei específica.

E inconstitucional, pois é inadmissível a requisição de bens e

serviços públicos municipais pela União em situação de

normalidade institucional, sem a prévia decretação do estado

de defesa ou de sítio.

QUESTÃO 14

A respeito das limitações do poder de tributar previstas na CF,

assinale a opção correta.

A A criação de imunidade tributária é matéria típica de lei

ordinária.

B A simples atualização monetária não se confunde com

majoração de tributo.

C A instituição de emolumentos cartorários pelo tribunal de

justiça de um estado não afronta o princípio da reserva legal.

D Lei complementar estadual que isente os membros do MP do

pagamento de custas judiciais ou emolumentos é

constitucional.

E Lei que, por motivos extrafiscais, imprima tratamento

desigual a microempresas e empresas de pequeno porte de

capacidade contributiva distinta ofende o princípio da

isonomia tributária.
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QUESTÃO 15

De acordo com a Constituição do Estado de Pernambuco, os
órgãos que compõem a estrutura do Poder Judiciário do Estado
de Pernambuco incluem

A os juízes de direito e os juízes do trabalho.
B o Tribunal de Justiça do Estado e o TRE.
C os tribunais do júri e o Conselho de Justiça Militar.
D os juízes de direito e os juízes federais que atuam no estado.
E o MP do Estado de Pernambuco e a Defensoria Pública.

QUESTÃO 16

No que se refere aos princípios e poderes da administração
pública, assinale a opção correta.

A De acordo com o princípio da impessoalidade, é possível
reconhecer a validade de atos praticados por funcionário
público irregularmente investido no cargo ou função, sob o
fundamento de que tais atos configuram atuação do órgão e
não do agente público. 

B O princípio da hierarquia é aplicável quando o Estado cria
pessoas jurídicas públicas administrativas, como forma de
descentralizar a prestação de serviços públicos. 

C O princípio da boa-fé está previsto expressamente na CF e,
em seu aspecto subjetivo, corresponde à conduta leal e
honesta do administrado.

D O poder disciplinar, que confere à administração pública a
tarefa de apurar a prática de infrações e de aplicar
penalidades aos servidores públicos, não tem aplicação no
âmbito do Poder Judiciário e do MP, por não haver
hierarquia quanto ao exercício das funções institucionais de
seus membros e quanto ao aspecto funcional da relação de
trabalho.

E Na administração pública, a hierarquia constitui elemento
essencial, razão pela qual não é possível a distribuição de
competências dentro da organização administrativa
mediante a exclusão da relação hierárquica quanto a
determinadas atividades.

QUESTÃO 17

No tocante à competência legislativa em matéria administrativa
e à competência administrativa, assinale a opção correta.

A A competência administrativa pode ser objeto de delegação,
ainda quando esta competência tenha sido conferida por lei
a determinado órgão ou agente, com exclusividade.

B Na hipótese de omissão do legislador quanto à fixação de
competência para a prática de determinados atos, a atuação
administrativa não é viável, já que nenhuma autoridade
pode exercer competência que não lhe tenha sido atribuída
expressamente por lei. 

C De acordo com a legislação de regência, a avocação de
competência é admitida apenas em caráter temporário e por
motivos relevantes devidamente justificados.

D A distribuição de competência na esfera administrativa é
fixada exclusivamente mediante a adoção de critérios
relacionados à matéria e ao território. 

E Em regra, a competência administrativa é renunciável.

QUESTÃO 18

Quanto à atividade administrativa do Estado e à administração

pública direta e indireta, assinale a opção correta.

A Segundo a doutrina, na descentralização por serviço, o poder

público mantém a titularidade do serviço e o ente

descentralizado passa a deter apenas a sua execução.

B A desconcentração consiste na distribuição de competência

de uma para outra pessoa física ou jurídica. 

C A fundação instituída pelo Estado com personalidade jurídica

de direito privado se sujeita inteiramente a esse ramo do

direito.

D As empresas públicas e as sociedades de economia mista são

criadas e extintas mediante autorização legal, têm

personalidade jurídica de direito privado, possuem a

mesma forma de organização ou estruturação e, ambas,

desempenham atividade de natureza econômica.

E A autarquia configura pessoa jurídica de direito público,

criada por lei, com capacidade de autoadministração, sujeita

ao princípio da especialização, o qual a impede de exercer

atividades diversas daquelas para as quais foi constituída.

QUESTÃO 19

Acerca da intervenção do Estado no domínio econômico e dos

princípios constitucionais da ordem econômica, assinale a opção

correta.

A Constitui princípio geral da atividade econômica o tratamento

privilegiado para as empresas de pequeno porte constituídas

sob as leis brasileiras, que tenham sua administração em outro

país, desde que a sede seja no Brasil.

B O ordenamento jurídico nacional consagra uma economia

descentralizada, de mercado, sujeita à atuação excepcional do

Estado apenas em caráter normativo e regulador. 

C A contribuição de intervenção no domínio econômico tem por

fundamento o exercício, pelo Estado, de sua competência

para regular a ordem econômica, razão pela qual não possui

natureza jurídica tributária.

D É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade

econômica, independentemente de autorização de órgãos

públicos, salvo nas hipóteses exigidas pela lei.

E O Estado não pode intervir no domínio econômico para

exercer função de fiscalização e planejamento no setor

privado, sob pena de afronta ao modelo capitalista de

produção, fundado no princípio da livre iniciativa.
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QUESTÃO 20

Com relação ao instituto do serviço público, assinale a opção

correta.

A O usuário do serviço público tem direito à respectiva

prestação sem qualquer distinção de caráter pessoal, razão

pela qual na concessão de serviços públicos é vedado o

estabelecimento de tarifas diferenciadas em função das

características técnicas ou de custos específicos

provenientes do atendimento aos distintos segmentos do

usuário.

B De acordo com a classificação da doutrina, os serviços

públicos impróprios são aqueles que o Estado executa

indiretamente, por meio de concessionários ou

permissionários.

C É vedada a celebração de contrato de parceria público-

privada que tenha por objeto único o fornecimento e

instalação de equipamentos ou execução de obra pública.

D As obrigações pecuniárias contraídas pela administração

pública em contrato de parceria público-privada não podem

ser garantidas mediante garantia prestada por organismos

internacionais ou instituições financeiras que não sejam

controladas pelo poder público. 

E De acordo com a legislação de regência, a contratação de

parceria público-privada será precedida de licitação em

qualquer modalidade, desde que prevista no programa

estadual de parcerias público-privadas. 

QUESTÃO 21

No que se refere aos consórcios públicos, assinale a opção

correta.

A Por constituírem associações formadas por pessoas jurídicas

políticas, os consórcios públicos somente podem ser criados

com personalidade jurídica de direito público e mediante

autorização legislativa. 

B Para cumprir seus objetivos, o consórcio público poderá

receber contribuições e subvenções sociais de outras

entidades e órgãos do governo.

C A retirada do ente da Federação do consórcio público

prejudica as obrigações já constituídas, em especial os

contratos de programa.

D O contrato de consórcio público será celebrado com a

ratificação do protocolo de intenções, mediante ato do

respectivo chefe do Poder Executivo.

E Os entes consorciados somente entregarão recursos ao

consórcio público por meio de contrato de rateio,

admitindo-se a aplicação de tais recursos no atendimento de

despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de

crédito.

QUESTÃO 22

Quanto às organizações sociais e às organizações da sociedade
civil de interesse público, assinale a opção correta.

A Organização social é a qualificação jurídica conferida a
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, para
desempenhar serviço público de natureza social. Referida
qualificação somente pode ser outorgada e cancelada
mediante lei.

B O órgão de deliberação superior da organização social não
pode ter representante do poder público.

C Tanto a organização social quanto a organização da
sociedade civil de interesse público recebem ou podem
receber delegação para a gestão de serviço público.

D A organização civil de interesse público pode perder a
qualificação a pedido ou mediante decisão em processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

E Os estados-membros e os municípios não podem firmar
ajustes com as organizações civis de interesse público
qualificadas pela União.

QUESTÃO 23

Acerca dos atos administrativos, assinale a opção correta.

A O motivo, considerado o pressuposto de fato que antecede a
prática do ato, somente pode ser vinculado.

B Os atos administrativos que dependem de aprovação, tais
como o parecer e o laudo técnico, são classificados pela
doutrina como atos administrativos complexos. 

C Quanto aos efeitos do ato administrativo, a licença, a
homologação e a isenção são exemplos de atos
administrativos declaratórios.

D Independentemente do tipo de vício em que incorra o ato
administrativo, a convalidação será sempre possível, desde
que assegurados os efeitos retroativos à data em que o mesmo
foi praticado.

E Se a administração pública pune um funcionário pela prática
de infração diversa da efetivamente cometida, ela incorre em
vício quanto ao motivo, razão pela qual, segundo a doutrina,
a situação configura hipótese de inexistência dos motivos.

QUESTÃO 24

Acerca do exercício do poder de polícia, assinale a opção correta.

A As normas decorrentes do exercício do poder de polícia
municipal são aplicadas para restringir direitos dos estados e
da União, desde que a atuação esteja dentro dos limites de sua
competência.

B A jurisprudência do STF, de modo geral, admite a  delegação
de poder de polícia a uma entidade particular, desde que
atendido o interesse público.

C Segundo jurisprudência pacífica do STF, é legal a aplicação
de sanção de impedimento do exercício profissional no caso
de inadimplência da anuidade junto ao respectivo conselho de
fiscalização profissional.

D O exercício do poder de polícia pela União exclui a atuação
dos estados, mas não aos municípios, em razão do interesse
local.

E O exercício do poder de polícia prescinde de lei específica. 
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QUESTÃO 25

No que se refere ao regime jurídico do domínio público, assinale

a opção correta. 

A Os potenciais de energia hidráulica são considerados bens

públicos pertencentes aos estados.

B É possível a penhora judicial de bens de uma empresa

privada concessionária de serviço público,

independentemente de essa medida afetar a continuidade

dos serviços prestados, em razão de que seus bens estão

sujeitos ao regime jurídico privado.

C A alienação de bem imóvel afetado a uma autarquia

depende, obrigatoriamente, de autorização legislativa,

avaliação prévia, interesse público devidamente justificado

e realização de licitação.

D A titularidade das terras devolutas pertence, como regra, à

União.

E Os bens dominicais, por terem destinação pública

específica, são considerados bens afetados.

QUESTÃO 26

Com relação aos dispositivos constantes da Lei n.º 8.666/1993,

assinale a opção correta.

A Segundo jurisprudência majoritária do STJ, a falta de

observância das formalidades exigidas para a dispensa ou a

inexigibilidade do procedimento licitatório é suficiente para

ensejar a pena prevista na referida lei, não havendo

necessidade de que decorra resultado danoso para o erário.

B Para os agentes que frustram o caráter competitivo do

procedimento licitatório, mediante combinação, com o

intuito de obter vantagem decorrente da adjudicação do

objeto da licitação, a pena prevista é de reclusão, de quatro

a seis anos, e multa.

C O recurso administrativo previsto na lei em questão possui

prazo de dez dias, enquanto o pedido de reconsideração,

cinco, ambos contados da intimação do ato.

D A administração pública somente pode contratar serviço

técnico especializado se o autor ceder os direitos

patrimoniais a ele relativos, tais como direito de

propriedade intelectual e direitos autorais, dependendo do

caso.

E No âmbito estadual, somente o governador pode aplicar a

sanção de declaração de inidoneidade para determinada

empresa licitar ou contratar com a administração pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

QUESTÃO 27

Com relação à modalidade de compra denominada pregão no
âmbito da administração pública estadual, assinale a opção
correta.

A O servidor militar não pode exercer as funções de pregoeiro.
B O pregão eletrônico pode ser aplicado às licitações para

locações imobiliárias e alienações em geral.
C A secretaria de planejamento e gestão do Estado é o órgão

gestor do sistema pregão na forma eletrônica.
D O prazo de validade das propostas deve ser, regra geral, de

cento e oitenta dias.
E Somente são exigidos documentos de habilitação do licitante

classificado em primeiro lugar, sendo vedada a apresentação
de qualquer documento que possa identificar os interessados
em participar do certame.

QUESTÃO 28

A respeito da celebração de convênios e das disposições
constantes da Lei n.º 8.666/1993 e da Instrução Normativa
n.o 01/1997, da Secretaria de Tesouro Nacional, assinale a opção
correta.

A A realização de convênio verbal com a União é possível
desde que o termo entre os interessados seja realizado
posteriormente e com efeitos financeiros retroativos.

B Não há impedimento para que sejam destinados recursos
públicos, como contribuições, auxílios ou subvenções, às
instituições privadas com fins lucrativos.

C É possível, após a celebração de convênios pelos
interessados, promover aditamento para incluir cláusula
que pretenda alterar o seu objeto.

D Na hipótese de prestação de contas irregular de
responsabilidade de ex-gestor público, desde que realizadas
as providências para a abertura da tomada de contas especial
devida, o ente público não pode ficar impossibilitado de
receber transferências voluntárias.

E Ao beneficiário de transferências voluntárias é facultado
investir os valores repassados em mercado financeiro de
instituição oficial, podendo a receita oriunda dos rendimentos
dessas operações ser computada, pelo convenente, como
contrapartida.

QUESTÃO 29

Ato unilateral, precário e discricionário quanto à decisão
de outorga, pelo qual se faculta a alguém o uso de um bem
público. Sempre que possível, será outorgada mediante licitação
ou, no mínimo, com obediência a procedimento em que se
assegure tratamento isonômico aos administrados.

Celso Antônio Bandeira de Mello. Curso de direito administrativo.

19.ª ed., São Paulo: Malheiros, 2005, p. 859 (com adaptações).

O texto acima traduz o conceito de

A autorização de uso de bem público.
B permissão de uso de bem público.
C concessão de uso de bem público.
D cessão de uso de bem público.
E concessão de direito real de uso de bem público.
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QUESTÃO 30

Acerca do processo administrativo e das disposições constantes
da Lei n.º 11.781/2000, assinale a opção correta.

A Entre os princípios previstos expressamente na lei que
regulamenta o processo administrativo no âmbito do estado,
consta o da publicidade.

B Nos processos administrativos no âmbito do estado, como
regra, faz-se obrigatória apresentação de defesa técnica
elaborada por advogado inscrito na OAB.

C Entre os critérios consignados para regulamentar o processo
administrativo no âmbito estadual, está aquele que traduz o
princípio do formalismo moderado.

D Diferentemente do que dispõe a lei que regula o processo
administrativo no âmbito da administração pública federal,
a edição de ato de caráter normativo pode ser objeto de
delegação, desde que publicado no meio oficial próprio.

E Em processos administrativos acerca de direitos e garantias
funcionais de mais de cinquenta servidores, com ampla
repercussão financeira, para a tomada de decisão é
obrigatória a realização de audiência pública pelo órgão da
administração competente.

QUESTÃO 31

O governador de determinado estado da Federação
enviou projeto de lei ao legislativo local estabelecendo
acréscimo de 10% no valor do IPTU, a título de multa tributária,
sempre que o adquirente deixar de registrar o contrato de compra
e venda de um imóvel. O governador também enviou projeto
relativo ao IPVA, prevendo desconto ao condutor de veículo
automotor e embarcação que, no exercício anterior, não tiver
cometido infração de trânsito ou na via marítima; além do
aumento no valor do referido imposto, proporcional ao número
de infrações cometidas, e multa tributária por cada ano em que
não houver registro da transferência de propriedade do veiculo,
autorizando o secretário de fazenda a atualizar anualmente o
valor venal dos automóveis.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O projeto referente ao IPVA trata de extrafiscalidade
tributária.

B Ao estado é vedado legislar acerca de multa incidente sobre
o IPTU, por ser esta de competência do município em razão
de ter natureza tributária.

C Por falta de legislação complementar federal relativa ao
IPVA, o estado pode estabelecer normas gerais acerca de tal
tributo, como fato gerador, base de cálculo e contribuinte,
e, consequentemente, sua incidência ou não sobre
embarcações.

D As questões referentes ao IPVA, por se tratar de legislação
sobre trânsito, são de competência da União, não podendo
ser exercidas pelo governador.

E O valor venal do automóvel é a base de cálculo do IPVA,
entretanto, sua atualização não está sujeita ao princípio da
legalidade estrita estabelecida para as normas tributárias.

QUESTÃO 32

Quanto ao ICMS, assinale a opção correta.

A O ICMS pode incidir sobre a importação de produto do
exterior, sendo legítima a sua cobrança antes de o produto
circular no território nacional.

B O ICMS incide nas operações de exportação de mercadorias,
cabendo o tributo ao estado de origem da mercadoria, sendo
indiferente o estado de saída da mesma.

C A concessão de isenção do ICMS pelo estado está
condicionada apenas à edição de lei complementar. 

D A incidência ou não do ICMS sobre o serviço de transporte
interno é de competência dos estados e independente de
celebração de convênio.

E O estado pode efetuar o diferimento da incidência do ICMS
da primeira para a próxima alienação, situação em que terá
direito o adquirente original ao crédito do imposto de acordo
com o princípio da não cumulatividade.

QUESTÃO 33

O montante da arrecadação tributária de um município
estava abaixo do estabelecido para os gastos públicos pela LRF,
o que levou o subsecretário da receita a tomar as decisões
seguintes, visando o combate à sonegação e ao inadimplemento
dos compromissos tributários.

< Por portaria, majorou a multa aplicada a empresas pelo atraso
no pagamento e antecipou o dia para recolhimento dos
tributos, além de estabelecer correção monetária da base de
cálculo sempre que o recolhimento do tributo ocorrer após
vencido o prazo.

< Por instrução normativa, estabeleceu multas por
descumprimento de obrigações acessórias.

< Suspendeu a fruição da isenção tributária nas atividades que
enumera, pelo prazo de 90 dias.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Por afetar diretamente o planejamento físico e financeiro das
empresas, a portaria não poderia alterar o dia do vencimento
da obrigação tributária principal.

B A matéria veiculada pelo subsecretário é legislação tributária,
não importando os meios utilizados para estabelecer as
obrigações impostas.

C Tratando-se de suspensão de isenção tributária e não de
seu indeferimento, tal ato é passível de veiculação por ato
administrativo.

D As penalidades por descumprimento de obrigações acessórias
podem ser estabelecidas por atos infralegais.

E A correção monetária da base de cálculo não implica
majoração ou imposição tributária, sendo desnecessária a
edição de lei para sua instituição.
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Texto para as questões de 34 a 36

Fiscais da fazenda estadual compareceram à sede de
uma distribuidora de gêneros alimentícios, onde lavraram termo
de início de fiscalização, arrecadaram documentos que estavam
espalhados no departamento de contabilidade e notificaram o
sócio-gerente para apresentar os livros e os documentos fiscais
da empresa.

Ao examinar a documentação encontrada na empresa,
os auditores constataram a existência de livros com a descrição
de vendas à vista, vendas a prazo, vendas por cheque e vendas
por cartão de crédito, seguida da discriminação de datas e de
números semelhantes a valores monetários.

A empresa mostrou os livros de registro de entrada e
saída de mercadoria e de apuração do ICMS. No entanto, ao
verificar que os valores lançados nos livros fiscais
diferenciavam-se dos encontrados nos livros arrecadados, os
fiscais notificaram a sociedade comercial para apresentar seus
livros diário e razão analítico, pedido que não foi atendido.

Em razão disso, os fiscais lavraram termo de
verificação e responsabilidade tributária apontando atos ilícitos
de responsabilidade dos sócios, dando-lhes de tudo ciência, e
auto de infração pela diferença do ICMS, acrescida de multa por
sonegação fiscal e correção monetária, notificando a sociedade
comercial e indicando-a como devedora do tributo para
apresentar defesa, ou pagar o valor apurado.

O fisco verificou os documentos dos últimos cinco anos
da empresa, demorando cinco meses para lavrar o auto de
infração e dois meses para notificar a empresa, que apresentou
defesa administrativa, cujo procedimento encerrou-se passados
seis anos da defesa apresentada. O executivo fiscal foi ajuizado
quatro anos após o julgamento definitivo na esfera
administrativa.

Findo o procedimento fiscal, os sócios alienaram o
fundo de comércio e alugaram o imóvel a terceiro, que constituiu
nova empresa no mesmo ramo de comércio anteriormente
desenvolvido no local.

QUESTÃO 34

A respeito da situação hipotética descrita no texto, assinale a
opção correta.

A A lavratura do auto de infração dá início ao lançamento
fiscal, impedindo o transcurso do prazo de decadência.

B Por tratar-se de tributo apurado como sonegação fiscal, o
valor não será objeto de revisão.

C O lançamento fiscal foi realizado por arbitramento.

D A notificação da sociedade comercial do auto de infração
constitui condição de eficácia do lançamento fiscal,
pressuposto de validade e exigibilidade do crédito
tributário.

E O lançamento feito pela empresa (por homologação) e não
recolhido no prazo estipulado deve integrar o cálculo do
tributo devido no auto de infração, sem o qual não é
possível sua cobrança por meio de executivo fiscal.

QUESTÃO 35

Considerando a situação hipotética descrita no texto, assinale a
opção correta.

A O tempo que decorreu entre a notificação do auto de infração
e a decisão final da impugnação corre contra o contribuinte,
que responderá pelo débito originário acrescido de juros e
correção monetária caso seja mantida a exigência.

B Com o tempo transcorrido entre a lavratura do auto de
infração e a constituição definitiva do crédito tributário,
ocorreu a perempção do direito de constituir definitivamente
o débito tributário.

C A lavratura do termo de início da fiscalização interrompeu o
curso do prazo prescricional.

D Uma vez proposta a execução fiscal, e tendo sido
determinada a citação do executado, o prazo decadencial foi
interrompido.

E O crédito tributário já existe a partir da lavratura do auto de
infração, não cabendo discussão sobre perda de direito da
fazenda pública.

QUESTÃO 36

Ainda considerando a situação hipotética descrita no texto,
assinale a opção correta.

A Por tratar-se de sociedade por cota de responsabilidade
limitada, a responsabilidade dos sócios pela dívida tributária
é solidária, mas limitada ao valor que restou para
integralização do capital. 

B A pessoa jurídica que continuar as atividades no local
responderá pelas dívidas tributárias contraídas anteriormente.

C A responsabilidade tributária é da empresa e somente
subsidiariamente poderá ser responsabilizado o sócio.

D Os sócios da empresa são pessoalmente responsáveis pelos
débitos tributários, por terem interesse comum na situação
que constitui o fato gerador.

E A responsabilidade subsidiária do sócio somente será
admitida no caso em exame porque os funcionários públicos
lavraram termo de verificação e responsabilidade tributária
dos atos ilícitos e deram ciência aos sócios.

QUESTÃO 37

Com relação aos fatos, atos e negócios jurídicos, assinale a opção
correta.

A A legislação tributária estabelece hierarquia entre as leis
instituidoras de tributos federais, estaduais e municipais.

B Se, em procedimento administrativo fiscal houver, discussão
sobre o alcance de uma norma impositiva, e, em face disso,
tiver sido editada lei explicitando o sentido da referida norma,
essa lei terá efeito retroativo.

C A lei que estabeleça redução de alíquota de tributo terá efeito
retroativo, desde que o procedimento administrativo não
tenha sido definitivamente julgado, por ser mais benéfica ao
contribuinte.

D Uma nova lei que estabeleça redução de multa punitiva
retroagirá em benefício do contribuinte, o que não ocorre
quando se tratar de multa moratória.

E Na integração da norma tributária, poderá ser utilizada a
analogia, a interpretação analógica e a interpretação
extensiva.
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QUESTÃO 38

A respeito dos bens e da posse, assinale a opção correta.

A No estado de Pernambuco, a diferença do montante
partilhado em virtude de separação judicial é isento do
pagamento do ITCMD, desde que o casamento tenha
ocorrido sob o regime de comunhão de bens.

B As sociedades anônimas sediadas em Pernambuco devem
recolher o ITCMD incidente sobre transferência de ações,
quando o montante da alienação for passível de tributação,
sob pena de não ser averbada.

C O ITCMD é imposto de natureza pessoal, em razão do que
a legislação pernambucana estabeleceu validamente a
progressividade do tributo, observando o princípio da
capacidade contributiva.

D Apenas após o encerramento do processo de inventário é
que o estado de Pernambuco está legitimado para cobrança
do ITCMD. 

E O ITCMD estabelecido pela legislação pernambucana sobre
a morte presumida é legítimo.

QUESTÃO 39

Acerca do ICMS, assinale a opção correta.

A O DF tem competência para instituir o ICMS sobre
operações relativas à circulação de mercadorias, salvo se as
referidas operações se iniciarem no exterior.

B O referido imposto incide sobre operações de que decorra
transferência de propriedade de estabelecimento industrial.

C A lei veda a cobrança do ICMS por ocasião do desembaraço
aduaneiro de mercadoria importada do exterior por pessoa
física.

D Não incide ICMS na importação de automóveis por pessoa
jurídica que não seja contribuinte do imposto.

E O ICMS não incide no caso de simples deslocamento de
mercadorias, como móveis e eletrodomésticos, de um
estabelecimento para outro, do mesmo contribuinte.

QUESTÃO 40

Ainda no que se refere ao ICMS, assinale a opção correta.

A O contribuinte tem direito à restituição de 50% do valor do
ICMS recolhido por força de substituição tributária,
correspondente ao fato gerador presumido que não se
realizar.

B A base de cálculo do ICMS, na hipótese de fornecimento de
alimentação e bebidas em restaurante, é a soma do valor das
mercadorias fornecidas.

C Não integra a base de cálculo do ICMS o valor
correspondente a descontos concedidos ao contribuinte sob
condição.

D É garantido ao sujeito passivo efetuar o estorno do ICMS
que se tiver creditado na hipótese de a mercadoria que tiver
entrado no estabelecimento extraviar-se.

E Ocorrendo prestação de serviços, com fornecimento de
mercadorias, sem que haja preço previamente determinado,
a base de cálculo do ICMS será o valor corrente do serviço
no DF.

QUESTÃO 41

Assinale a opção correta acerca da concessão de isenções
do ICMS.

A Em convênios celebrados para a concessão de isenção do
ICMS, é lícita a existência de cláusulas que se apliquem
apenas a certa unidade da Federação.

B As concessões de isenções do ICMS efetivam-se nos termos
de convênios celebrados entre os estados e o DF, mas a
revogação das referidas isenções independe de convênio.

C Aos estados que se abstiverem de publicar decreto ratificando
ou não os convênios celebrados, no prazo legal, não se
aplicam os termos do ajuste.

D Os convênios sobre isenção do ICMS obrigam apenas as
unidades da Federação que, regularmente convocadas,
tenham participado da respectiva reunião.

E Cabe aos municípios conceder redução da base de cálculo do
ICMS no que se refere à sua parcela na receita do referido
imposto.

QUESTÃO 42

A respeito do ICMS e das obrigações tributárias a ele relativas,
assinale a opção correta.

A Ao emitir nota fiscal, o responsável pelo recolhimento do
ICMS pratica obrigação tributária principal.

B Reputa-se acessória a obrigação tributária imposta ao
contribuinte, no sentido de tolerar atividades de fiscalização
do recolhimento do ICMS.

C A obrigação tributária consistente no dever de manter escrita
contábil referente ao ICMS decorre sempre da lei stricto

sensu.
D Os contribuintes isentos do recolhimento do ICMS são

dispensados de manter documentos fiscais relativos ao
mencionado imposto.

E A abstenção de prestação de informações requeridas pelo
fisco converte-se em obrigação tributária acessória, com
relação à eventual penalidade pecuniária.

QUESTÃO 43

Assinale a opção correta quanto ao processo administrativo
tributário previsto na legislação estadual de Pernambuco.

A O processo administrativo tributário inicia-se de ofício
mediante consulta sobre a legislação tributária aplicável à
situação concreta e de interesse do consulente.

B A realização de diligências e de perícia somente é
determinada pela autoridade julgadora se houver pedido da
parte interessada.

C O contribuinte interessado dispõe de prazo de trinta dias para
apresentar pedido de revisão de lançamento referente à
notificação de débito.

D Legislação estadual específica dispõe que, nos casos de
processo de ofício, o processo administrativo deve ser
formado mediante autuação dos documentos referentes ao
objeto do pedido do contribuinte.

E A autoridade administrativa julgadora a quem estiver
submetido o processo administrativo tributário não tem
competência para reabrir prazos.
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QUESTÃO 44

Ainda acerca do processo administrativo tributário estadual, no

âmbito de Pernambuco, assinale a opção correta.

A O contribuinte domiciliado em outra unidade da Federação

deve ser intimado das decisões dos órgãos julgadores

mediante publicação, no diário oficial do estado, de seu

domicílio.

B As irregularidades, incorreções e omissões sempre

importarão em nulidade, não podendo ser sanadas de ofício.

C A reforma de decisão condenatória desfavorável ao

contribuinte acarreta o direito à restituição da quantia paga

indevidamente, desde que haja prévio protesto do

interessado.

D A lei garante ao sujeito passivo o direito de formular

consulta acerca da aplicação da legislação relativa a tributo

estadual, sendo inadmissível a formulação de consulta

quanto a matérias diversas ou sem conexão, sob pena de

arquivamento.

E Compete a qualquer fiscal fazendário estadual responder à

consulta formulada sobre a interpretação da legislação

tributária estadual.

QUESTÃO 45

Por dois exercícios consecutivos, a empresa Alfa e

Ômega Ltda. deixou de recolher o ICMS declarado nos

respectivos documentos de informação econômico-fiscal, além

de tê-los preenchido com diversas irregularidades.

Nessa situação, considerando a legislação estadual vigente em

Pernambuco, assinale a opção correta.

A Somente deve ser aplicada multa pelo descumprimento das

obrigações principais.

B Nessa situação, configura-se reincidência e, portanto,

circunstância agravante geral.

C O descumprimento da obrigação acessória presume o

descumprimento da principal.

D Sobre cada irregularidade no preenchimento do mesmo

documento de informação econômico-fiscal incide multa.

E Inadimplência reiterada decorrente do ICMS declarado nos

documentos de informação econômico-fiscal e não

recolhido não configura reincidência ou repetição pura e

simples.

QUESTÃO 46

O julgamento de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada,
para ver declarada a nulidade de ato normativo praticado pelo
ministro da Justiça, proibindo o gozo de férias no mês de janeiro,
é de competência

A do STF.

B do STJ.

C de tribunal regional federal.

D de vara federal.

E de vara da justiça comum.

QUESTÃO 47

A respeito dos atos processuais transmitidos por fax e do processo
eletrônico, assinale a opção correta.

A Interposta petição de apelação por fax, no curso do prazo,
inicia-se, nessa data, a contagem do quinquídio para entrega
do original em juízo.

B Deve ser considerada tempestiva apelação transmitida por
meio eletrônico, se a transmissão ocorrer até o último minuto
do último dia do prazo, ainda que se tenha encerrado o
expediente forense.

C No âmbito do processo civil, ao contrário das intimações, a
citação da fazenda pública não pode ser efetuada por meio
eletrônico, sob pena de nulidade.

D Considera-se praticado o ato processual eletrônico no dia
seguinte ao do seu envio ao sistema do Poder Judiciário.

E Se a petição com pedido de tutela antecipada for transmitida
por fax, o juiz somente deverá apreciar o pedido após a
entrega do original, haja vista a efetividade de tal provimento.

QUESTÃO 48

Quanto ao indeferimento da inicial e à cumulação de pedidos,
julgue os itens a seguir.

I Em caso de cumulação de pedidos, pode haver o
indeferimento parcial da inicial.

II O indeferimento da inicial deve ter como fundamento a
inépcia.

III Na cumulação simples de pedido, as pretensões não têm entre
si relação de precedência lógica.

IV Não haverá error in procedendo se o juiz examinar o pedido
sucessivo sem ter examinado o principal.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C II e IV.

D I, III e IV.

E II, III e IV.
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QUESTÃO 49

Com relação à suspensão do processo, julgue os itens seguintes.

I A morte do representante legal da pessoa jurídica não

acarreta a suspensão do processo.

II A morte do único advogado constituído acarreta a

suspensão imediata do processo.

III Falecido o único advogado do réu, a inércia em nomear

outro patrono no prazo estabelecido acarreta a extinção do

processo.

IV Por convenção das partes, o processo pode ser suspenso por

qualquer prazo, desde que não exceda um ano.

V A suspensão do processo com base na prejudicialidade

ocorre quando se tratar de prejudicial externa.

Estão certos apenas os itens

A I, II e V.

B I, III e IV.

C I, III e V.

D II, III e IV.

E II, IV e V.

QUESTÃO 50

Acerca de procedimentos dos juizados especiais, assinale a

opção correta.

A Estando o incapaz devidamente representado por seus pais

e observada a necessária intervenção do MP, é viável que

proponha ação perante o juizado especial.

B Tratando-se de causa que envolva valor compatível, é

possível ajuizar ação do juizado especial contra entidades

componentes do sistema financeiro, sejam elas privadas ou

públicas, como, por exemplo, a Caixa Econômica Federal.

C Considerando que é vedado às pessoas jurídicas propor ação

nos juizados cíveis, uma microempresa que se veja nas

condições de ré em ação processada nesta sede não pode

fazer pedido contraposto, sob pena de burlar a citada

proibição.

D Nada impede que uma pessoa física seja cessionária de um

crédito de pessoa jurídica para o fim específico de viabilizar

o ingresso de ação nos juizados especiais, desde que se

respeite o limite de valor que determina o conceito de causa

de menor complexidade.

E Ainda que se verifique no juizado especial ser de alta

complexidade a matéria discutida entre autor pessoa física

e réu entidade bancária, o juiz não pode determinar ao

primeiro a assistência de um advogado.

QUESTÃO 51

Durante depoimento prestado no curso de ação movida

por José para obter condenação de João a reparar determinados

danos, uma testemunha acabou declarando que havia sido firmado

um contrato posterior entre as partes. Mais tarde, José ajuizou

outra ação contra João, exigindo o cumprimento de cláusula

daquele contrato cuja existência foi informada no depoimento. 

A respeito da situação hipotética acima, assinale a opção correta.

A Independentemente do valor do contrato, deve ser bastante à

prova de sua existência o depoimento prestado no outro

processo, já que as partes são as mesmas.

B Ainda que seja possível a José utilizar a prova emprestada,

extraindo dos autos originais cópia do termo, essa prova não

perde o caráter de prova oral.

C Caso o contrato ultrapasse o valor de dez salários mínimos à

época de sua celebração, apenas a prova documental é

suficiente à prova de sua existência, sem que se admita prova

testemunhal.

D A extração do termo de depoimento do processo anterior e

sua juntada ao novo feito, além de ser admissível como prova

emprestada, constitui prova documental bastante ao intento

do autor.

E Todo contrato cujo valor ultrapasse o limite de dez salários

mínimos à época de sua celebração somente deve ser provado

pela apresentação de seu instrumento, servindo a prova oral

apenas de complemento.

QUESTÃO 52

Assinale a opção correta quanto à intervenção de terceiros.

A Diante da execução de dívida solidária, é viável que o

executado se sirva do chamamento ao processo para trazer

aos autos da execução o devedor solidário.

B O chamamento ao processo é modalidade de intervenção de

terceiro que existe para proteger o credor de dívida solidária,

ao permitir que este busque, em um mesmo processo, seu

crédito de mais de um devedor.

C Por meio do chamamento ao processo, forma-se entre o

chamador e o chamado um litisconsórcio passivo e unitário,

já que se trata de dívida solidária.

D Na hipótese de ser possível o chamamento ao processo, há,

entre o chamado e a parte adversa, uma relação jurídica

direta.

E É viável o chamamento ao processo do fiador quando o

devedor principal for réu em processo movido apenas contra

ele pelo credor.
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QUESTÃO 53

O servidor público Renato, maior, casado, foi citado

pessoalmente para responder a ação proposta contra si pelo

comerciário André, maior, solteiro. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Em sede de contestação, Renato deve alegar todas as

defesas diretas e indiretas, desde que não sejam

contraditórias entre si.

B Caso não possua provas para impugnar cada um dos fatos

narrados por André, Renato poderá apresentar contestação

por negação geral.

C Ainda que não haja prova inequívoca, pode o juiz deferir a

antecipação dos efeitos da tutela quanto a um dos pedidos

formulados por André, caso Renato não se insurja quanto a

esse pedido.

D Se Renato não apresentar resposta, ficará configurada a

revelia, cuja consequência será a procedência do pedido de

André, salvo se se tratar de direitos indisponíveis.

E Se Renato pretender oferecer reconvenção ao pedido, deve

fazê-lo no mesmo prazo fixado para a contestação,

independentemente do momento de apresentação desta, sob

pena de preclusão.

QUESTÃO 54

Com relação aos princípios fundamentais dos recursos, assinale

a opção correta.

A O princípio do duplo grau de jurisdição, por ser de

aplicação ilimitada, não sofre exceções.

B Em respeito ao princípio da proibição da reformatio in

pejus, a prescrição do direito do autor, se não manifestada

pelo réu em seu recurso, não pode ser conhecida de ofício

pelo tribunal julgador.

C Se o autor recorrer da sentença de extinção do processo

sem resolução do mérito, objetivando sua cassação e,

posteriormente, julgamento da lide em seu favor, nada obsta

a que o tribunal julgue improcedente o pedido formulado na

inicial, sem que isso venha a ferir o princípio da proibição

da reformatio in pejus.

D É possível a interposição dos recursos de agravo e de

apelação no caso de a sentença que resolve em uma mesma

relação processual conter uma parte agravável — na qual se

decidiu questão incidente — e outra apelável — na qual se

decidiu a lide.

E Pelo princípio da taxatividade, consideram-se recursos

aqueles designados por lei federal ou criados pelos tribunais

brasileiros.

QUESTÃO 55

Quanto ao instituto da tutela antecipada, assinale a opção correta.

A O provimento que a concede ou a nega possui feição de

sentença, sujeitando-se ao recurso de apelação.

B A função precípua do referido instituto é assegurar o

resultado prático do processo.

C Esse instituto destina-se a assegurar a viabilidade da

realização do direito afirmado pelo autor.

D Caso o juiz conceda tutela antecipada, seja initio litis, seja ao

prolatar sentença de mérito, eventual recurso interposto

contra sentença definitiva não suspende os seus efeitos em

relação à antecipação da tutela.

E Esse tipo de tutela pode ser concedido de ofício.

QUESTÃO 56

Acerca da ação rescisória, assinale a opção correta.

A A sentença transitada em julgado, resultante de colusão entre

as partes, com o escopo de fraudar a lei não pode ser objeto

de rescisória, haja vista a ausência do dolo específico.

B A ação rescisória por violação de súmula do STJ exige que

esta tenha sido mencionada na decisão que se pretende

rescindir.

C É admissível a ação rescisória quando um documento não

utilizado, por ser desconhecido ou por não ter sido utilizado

anteriormente, for relevante para alterar a concepção dos

fatos envolvidos no litígio, ainda que não possua o condão de

gerar resultado favorável ao autor da ação rescisória.

D A ação rescisória visa obter a anulação da coisa julgada

material ou formal constituída sobre decisão judicial

(sentença ou acórdão) transitada em julgado, permitindo,

assim, a revisão do julgamento.

E A ação rescisória, tendo por finalidade elidir a coisa julgada,

não é meio idôneo para desfazer decisões proferidas em

processos de jurisdição graciosa, não suscetíveis de trânsito

em julgado.
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QUESTÃO 57

Com relação à execução, assinale a opção correta.

A Na execução de título extrajudicial, o prazo para oposição

de embargos inicia-se com a juntada aos autos do mandado

de citação, de cada um dos executados, incluindo de seus

cônjuges.

B Constituem títulos executivos extrajudiciais o crédito

documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de

imóvel, bem como de encargos acessórios, tais como taxas

e despesas de condomínio, e os créditos decorrentes de foro

e laudêmio.

C Quando há requerimento de liquidação de sentença, que não

pode ser feito na pendência de recurso, a parte deve ser

intimada na pessoa de seu advogado.

D É penhorável um saldo de R$ 10.000 depositado em

caderneta de poupança.

E Os títulos executivos extrajudiciais oriundos de país

estrangeiro dependem de homologação pelo STJ para serem

aqui executados, devendo satisfazer os requisitos de

formação pela lei do lugar de sua celebração e indicar o

Brasil como lugar de cumprimento da obrigação.

QUESTÃO 58

A respeito dos embargos de devedor, assinale a opção correta.

A É possível a efetivação de atos de penhora e avaliação dos

bens, ainda que tenha sido atribuído efeito suspensivo aos

embargos.

B Em regra, os embargos não têm efeito suspensivo. Contudo,

o juiz pode, a requerimento do embargante, atribuir efeito

suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus

fundamentos, o prosseguimento da execução

manifestamente possa causar ao executado grave dano de

difícil ou incerta reparação, sem que, para isso, seja

necessário que a execução já esteja garantida por penhora,

depósito ou caução suficiente.

C A decisão relativa aos efeitos dos embargos pode, de ofício,

ser modificada ou revogada a qualquer tempo, em decisão

fundamentada, cessando as circunstâncias que a motivaram.

D Os embargos à execução são distribuídos por dependência,

autuados em apartado e instruídos com cópias de todas as

peças processuais.

E A execução deve ficar suspensa por completo, ainda que o

efeito suspensivo atribuído diga respeito a apenas uma parte

do objeto daquela execução.

QUESTÃO 59

No que tange aos procedimentos especiais, assinale a opção

correta.

A A ação de prestação de contas pressupõe a possibilidade da

ocorrência de duas sentenças de conhecimento: uma relativa

à primeira fase, que decide sobre o dever de prestar, ou não,

as contas; outra relativa ao julgamento das contas prestadas

ou oferecidas, em que é apurada a existência, ou não, de saldo

credor. Em algumas hipóteses, é possível que essas duas fases

sejam decididas em uma única sentença.

B Na ação monitória, mesmo que o réu cumpra voluntariamente

o mandado, deve arcar com o pagamento das custas e dos

honorários advocatícios.

C Para a concessão de liminar nas ações possessórias de força

nova, submetidas ao procedimento especial, é necessária a

comprovação do periculum in mora.

D Opostos os embargos de terceiro, o juiz deve determinar o

prosseguimento do processo principal até a eventual

alienação dos bens apreendidos.

E No arrolamento de bens do espólio, a existência de credores

impede a homologação da partilha.

QUESTÃO 60

Acerca do mandado de segurança, assinale a opção correta.

A O impetrante pode valer-se de todos os meios de prova em

direito admitidos para comprovar suas alegações.

B No mandado de segurança, é lícito ao impetrante postular —

e, ao juiz, deferir — providência liminar de natureza

assecuratória do objeto pretendido na impetração.

C O juiz pode deixar de determinar a remessa dos autos ao MP,

quando verificar que o tema versado nos autos é objeto de

súmula dos tribunais superiores.

D A decisão do mandado de segurança impede que o

impetrante, por ação própria, pleiteie os seus direitos e

respectivos efeitos patrimoniais.

E O pedido de mandado de segurança pode ser renovado,

mesmo quando a decisão denegatória lhe apreciar o mérito.
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GRUPO II

QUESTÃO 61

Alberto e Tânia contraíram matrimônio pelo regime
legal de bens. Anos mais tarde, resolveram contratar entre si
uma sociedade limitada para exploração de atividade empresária.
A sociedade deu início às suas atividades após o registro dos atos
constitutivos na junta comercial, em que se estabeleceu que a
administração da sociedade seria exercida pelo cônjuge varão e
que o capital social da referida sociedade seria integralizado
mediante a incorporação de um bem imóvel de propriedade do
casal. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A sociedade entre os cônjuges é impossível, por expressa
vedação legal.

B Na hipótese de Alberto, no exercício das funções de
administrador a ele inerentes, onerar o bem imóvel da
sociedade com garantia real, será necessária a autorização de
Tânia.

C É necessária a autorização de Tânia para que Alberto preste
aval em nome da sociedade.

D No tipo societário contratado, a responsabilidade do sócio
administrador é ilimitada na hipótese de o patrimônio social
ser insuficiente para cobrir as dívidas sociais. 

E As mesmas vedações existentes entre cônjuges para a
contratação de sociedades entre si valem paras as hipóteses
de união estável.

QUESTÃO 62

Considerando os aspectos jurídicos atinentes à falência de
sociedades empresárias e à recuperação judicial de empresas,
assinale a opção correta. 

A Os créditos tributários da fazenda pública estadual sujeitam-
se aos efeitos da recuperação judicial de empresas.

B O recebimento do crédito tributário em falência de sociedade
empresária é deferido, em caso de concurso entre as
entidades fazendárias, sucessivamente, aos municípios, aos
estados federados e, por último, à União.

C Os créditos trabalhistas de qualquer valor preferem os
créditos das fazendas públicas.

D Na hipótese de o plano de recuperação judicial de
determinada sociedade empresária prever a venda de bens
imóveis, o adquirente, dado o caráter propter rem da
obrigação tributária, responderá pelos débitos incidentes
sobre o imóvel. 

E Os débitos tributários cujos fatos geradores ocorreram após
a declaração da falência são classificados como créditos
extraconcursais.

QUESTÃO 63

A respeito da disciplina jurídica do condomínio em geral e

edilício, assinale a opção correta. 

A Quando a coisa for indivisível, o condômino prefere ao

estranho a adjudicação da coisa. Em caso de interesse de

mais de um condômino, prefere aquele que tiver na coisa

benfeitorias mais valiosas, e, não as havendo, o de quinhão

maior.

B É válida a cláusula de indivisão de condomínio firmada em

testamento, excluindo dos beneficiários o direito de exigir a

divisão. 

C Determinado condômino não pode, isoladamente, defender

a posse da coisa ou reivindicá-la de terceiro.

D A convenção do condomínio edilício é oponível a terceiros

independentemente de registro no cartório de registro de

imóveis.

E Em um condomínio, as obras ou reparações necessárias

somente podem ser realizadas após autorização da maioria

dos condôminos.

QUESTÃO 64

Acerca da disciplina jurídica da sucessão legítima e testamentária,

assinale a opção correta.

A Podem ser nomeados legatários o concubino do testador

casado, bem como o filho de ambos. 

B Na sucessão testamentária, podem ser chamados a suceder os

filhos, ainda não concebidos, de pessoas indicadas pelo

testador, desde que estas estejam vivas ao abrir-se a

sucessão.

C A renúncia à herança pode ser tácita, tendo eficácia a partir

do momento em que for exarada a declaração de vontade

informal. 

D A declaração de vacância da herança, em razão da não

identificação de herdeiros, determina a incorporação da

herança ao patrimônio do estado federado onde faleceu o

autor da herança.

E No casamento, diante da ausência de descendentes ou de

ascendentes, defere-se a herança ao cônjuge sobrevivente em

concorrência com os colaterais. 



UnB/CESPE – PGE/PE

Cargo: Procurador do Estado de Pernambuco – 16 –

QUESTÃO 65

Tendo em vista o instituto da recuperação judicial da empresa,

assinale a opção correta. 

A O despacho que determina o processamento da recuperação

judicial suspende as ações e execuções dos credores a ela

submetidos pelo prazo mínimo de cento e oitenta dias.

B O administrador judicial é nomeado pelo despacho que

concede a recuperação judicial.

C Não é possível a desistência do pedido de recuperação

judicial pelo devedor-requerente antes da publicação do

despacho que defere o seu processamento sem a autorização

da assembleia geral de credores.

D O peso do voto nas deliberações da classe de credores

trabalhistas para aprovação do plano de recuperação será

apurado pelo valor proporcional dos créditos.

E Contra a decisão que concede a recuperação judicial é

possível a interposição de agravo de instrumento. 

QUESTÃO 66

Acerca da prescrição no processo trabalhista, assinale a opção

correta.

A A prescrição da pretensão relativa às parcelas remuneratórias

não alcança o respectivo recolhimento da contribuição para

o FGTS, à medida que a prescrição fundiária é trintenária,

observado o prazo de dois anos após o término do contrato

de trabalho.

B A ação trabalhista, ainda que arquivada, interrompe a

prescrição relativamente a pedidos relativos a todo o vínculo

empregatício.

C Tratando-se de ação que envolva pedido de prestações

sucessivas decorrentes de alteração do pactuado, a

prescrição é total, mesmo quando o direito à parcela esteja

também assegurado por preceito de lei.

D Tratando-se de pedido de complementação de aposentadoria

oriunda de norma regulamentar e jamais paga ao ex-

empregado, a prescrição aplicável é a parcial.

E A ação movida por sindicato, na qualidade de substituto

processual, interrompe a prescrição, ainda que tenha sido

considerado parte ilegítima ad causam.

QUESTÃO 67

Com relação ao MPT, assinale a opção correta.

A Compete ao MPT recorrer das decisões da justiça do

trabalho, desde que nos processos em que figurar como

parte, bem como pedir revisão dos enunciados da súmula de

jurisprudência do TST.

B Considerando o princípio da irrenunciabilidade dos direitos,

é vedado ao MPT atuar como árbitro nos dissídios de

competência da justiça do trabalho.

C É facultado ao MPT intervir em todos os feitos nos segundo

e terceiro graus de jurisdição da justiça do trabalho, quando

a parte for pessoa jurídica de direito público, estado

estrangeiro ou organismo internacional.

D O cargo inicial da carreira é o de procurador do trabalho e o

do último nível, o de subprocurador-geral do trabalho.

E Não obstante ser atribuição do procurador-geral do trabalho

determinar a instauração de inquérito ou processo

administrativo contra servidores dos serviços auxiliares, é

certo que tal mister pode ser objeto de delegação aos chefes

das procuradorias regionais do trabalho nos estados e no DF.

QUESTÃO 68

Com referência ao inquérito para apuração de falta grave, assinale

a opção correta.

A Para efeito de impetração de mandado de segurança,

constitui direito líquido e certo do empregador a suspensão

do empregado, ainda que detentor de estabilidade sindical,

até a decisão final do inquérito em que se apure a falta grave

a ele imputada.

B Cada uma das partes não pode indicar mais de três

testemunhas.

C Mesmo se tiver havido prévio reconhecimento da

estabilidade do empregado, o julgamento do inquérito pelo

juízo prejudica a execução para pagamento dos salários

devidos ao empregado, até a data da instauração do

inquérito.

D Qualquer representante sindical somente pode ser

dispensado por falta grave mediante a apuração em inquérito

judicial.

E O prazo de decadência do direito do empregador de ajuizar

inquérito em face do empregado que incorre em abandono

de emprego é contado a partir do momento em que o

empregado se afastou de suas atividades.
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QUESTÃO 69

Acerca da estabilidade decenal, assinale a opção correta.

A O empregado que completou dez anos de serviço, na mesma

empresa, em setembro de 2009 não pode ser despedido

senão por motivo de falta grave ou circunstância de força

maior, devidamente comprovadas.

B A estabilidade contratual ou a derivada de regulamento de

empresa são compatíveis com o regime do FGTS.

Diversamente ocorre com a estabilidade decenal de que trata

a CLT, que é renunciada com a opção pelo FGTS. 

C A equivalência entre os regimes do FGTS e da estabilidade

prevista na CLT, além de jurídica, apresenta condão

econômico, sendo devidos valores a título de reposição de

diferenças. 

D Quando a reintegração do empregado estável é

desaconselhável, considerando o grau de incompatibilidade

resultante do dissídio, especialmente quando é o empregador

pessoa física, o tribunal do trabalho deve converter aquela

obrigação em indenização.

E O tempo de serviço anterior à CF pode ser transacionado

entre empregador e empregado, respeitado o limite mínimo

de 80% da indenização prevista.

QUESTÃO 70

A respeito dos depósitos fundiários, assinale a opção correta.

A Incide a contribuição para o FGTS sobre as férias

indenizadas.

B É de responsabilidade da União o pagamento da diferença da

multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da

atualização monetária em face dos expurgos inflacionários.

C O FGTS não incide sobre as parcelas de natureza salarial

pagas ao empregado em virtude de prestação de serviços no

exterior.

D Os créditos referentes ao FGTS, decorrentes de condenação

judicial, serão corrigidos pelos mesmos índices aplicáveis

aos débitos trabalhistas.

E Definido pelo reclamante, o período no qual não houve

depósito do FGTS, ou houve em valor inferior, alegada pela

reclamada a inexistência de diferença nos recolhimentos de

FGTS, atrai para si, o empregado, o ônus da prova, a fim de

demonstrar o fato constitutivo de seu direito.

QUESTÃO 71

Acerca do repouso semanal remunerado, assinale a opção correta.

A O adicional de insalubridade não remunera os dias de

repouso semanal.

B O professor que recebe salário mensal à base de hora-aula

tem direito ao acréscimo de um sexto a título de repouso

semanal remunerado, considerando-se para esse fim o mês

de quatro semanas e meia.

C As gratificações por tempo de serviço e produtividade pagas

mensalmente repercutem no cálculo do repouso semanal

remunerado.

D O trabalho prestado em domingos e feriados, não

compensado, deve ser pago em dobro, restando prejudicada

a remuneração relativa ao repouso semanal propriamente

dita.

E No regime de revezamento, as horas trabalhadas em seguida

ao repouso semanal de 24 horas, com prejuízo do intervalo

mínimo de 11 horas consecutivas para descanso entre

jornadas, não devem ser remuneradas como extraordinárias.

QUESTÃO 72

Com relação aos princípios processuais, assinale a opção correta.

A Recurso ordinário interposto contra despacho monocrático

indeferitório da petição inicial de ação rescisória ou de

mandado de segurança pode, pelo princípio da fungibilidade

recursal, ser recebido como agravo regimental. 

B Em matéria processual trabalhista, o fato de eventual decisão

denegatória ser exarada pelo relator, sem a participação do

colegiado, viola flagrantemente o princípio da publicidade

inscrito na CF.

C Os princípios da legalidade, do devido processo legal, do

contraditório e da ampla defesa podem servir de fundamento

para a desconstituição de decisão judicial transitada em

julgado, mesmo quando se apresentam sob a forma de

pedido genérico, considerando-se o caráter de direitos

fundamentais a eles inerentes.

D Ofende o princípio do duplo grau de jurisdição eventual

decisão do TST que, após afastar a decadência em sede de

recurso ordinário em ação rescisória, aprecia desde logo a

lide, ainda que a causa esteja em condições de imediato

julgamento e verse acerca de questão exclusivamente de

direito.

E O princípio da identidade física do juiz se aplica às varas do

trabalho.
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QUESTÃO 73

Acerca do recurso de embargos, assinale a opção correta.

A É cabível o recurso de embargos para reexame de fatos e

provas, desde que a decisão combatida não seja unânime.

B Conhece-se de recurso de embargos caso a jurisprudência

transcrita abranja parte dos fundamentos de item de pedido

analisado pela decisão recorrida.

C Acórdão rescindendo do TST que não conhece de recurso de

embargos, analisando arguição de violação de dispositivo de

lei material ou decidindo em consonância com súmula de

direito material ou com iterativa, notória e atual

jurisprudência de direito material da seção de dissídios

individuais, examina o mérito da causa, cabendo ação

rescisória da competência do TST.

D Cabem embargos para o pleno de decisão de turma do TST,

prolatada em agravo regimental.

E Interpretação razoável de preceito de lei, não sendo a

melhor, dá ensejo à admissibilidade ou ao conhecimento de

recurso de embargos.

QUESTÃO 74

Assinale a opção correta acerca dos embargos de declaração.

A Para o TST, a natureza da contradição suprida pelo

julgamento de embargos declaratórios pode ocasionar efeito

modificativo no julgado.

B O prequestionamento por embargos de declaração é

inafastável, ainda que, na decisão impugnada, haja sido

adotada, explicitamente, tese a respeito.

C Incumbe à parte interessada, mesmo quando a matéria não

tenha sido invocada no recurso principal, opor embargos

declaratórios, com vistas ao pronunciamento acerca do tema,

sob pena de preclusão.

D Não obstante opostos embargos de declaração, não se

considera prequestionada a questão jurídica invocada no

recurso principal sobre a qual se omite o tribunal de

pronunciar tese.

E Tendo a decisão monocrática de provimento ou denegação

de recurso do relator conteúdo decisório definitivo e

conclusivo da lide, comporta ser esclarecida pela via dos

embargos de declaração, em decisão aclaratória, também

monocrática, quando se pretende tão somente suprir omissão

e não, modificação do julgado. Em face dos princípios da

fungibilidade e celeridade processual, eventuais embargos

declaratórios com pedido de efeito modificativo devem ser

convertidos em agravo e devem, consequentemente, ser

submetidos ao pronunciamento do colegiado.

QUESTÃO 75

Acerca da segurança, higiene e medicina do trabalho, assinale a

opção correta.

A Basta a constatação da insalubridade por meio de laudo

pericial para que o empregado tenha direito ao respectivo

adicional, sendo, nesse caso, desnecessária a classificação da

atividade insalubre na relação oficial elaborada pelo

Ministério do Trabalho e Emprego.

B A limpeza em residências e escritórios e a respectiva coleta

de lixo são consideradas atividades insalubres, desde que

constatadas por laudo pericial.

C A fixação do adicional de periculosidade, em percentual

inferior ao legal e proporcional ao tempo de exposição ao

risco, deve ser respeitada, desde que pactuada em acordos ou

convenções coletivos.

D Faz jus ao adicional de periculosidade o empregado

exposto permanentemente, intermitentemente ou mesmo

fortuitamente a condições de risco.

E A verificação mediante perícia de prestação de serviço em

condições nocivas, considerado agente insalubre diverso do

apontado na inicial, prejudica o pedido de adicional de

insalubridade.

QUESTÃO 76

A respeito dos princípios constitucionais penais, assinale a opção

correta.

A Fere o princípio da legalidade, também conhecido por

princípio da reserva legal, a criação de crimes e penas por

meio de medida provisória.

B A lei penal mais favorável ao réu tem efeito extra-ativo

relativo, pois, apesar de ser aplicada a crimes ocorridos antes

de sua vigência, não se aplica a crimes ocorridos durante a

sua vigência caso seja posteriormente revogada. 

C A responsabilidade pela indenização do prejuízo que foi

causado pelo condenado ao cometer o crime não pode ser

estendida aos seus herdeiros, sem que, com isso, seja violado

o principio da personalidade da pena. 

D Em razão do princípio da presunção de inocência, não é

possível haver prisão antes da sentença condenatória

transitada em julgado. 

E No Brasil vige, de forma absoluta, o princípio da vedação à

pena de morte, inexistindo exceções. 
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QUESTÃO 77

A respeito da aplicação da lei penal, assinale a opção correta. 

A Quanto ao momento em que o crime é considerado
praticado, a lei penal brasileira adotou expressamente a
teoria da ubiquidade, desprezando a teoria da atividade.

B Com relação ao lugar em que o crime é considerado
praticado, a lei penal brasileira adotou expressamente a
teoria da atividade, desprezando a teoria da ubiquidade. 

C Aplica-se a lei penal brasileira a crimes praticados contra a
vida ou a liberdade do presidente da República, mesmo que
o crime tenha ocorrido em outro país. 

D Os agentes diplomáticos são imunes à lei civil do Brasil, mas
não à lei penal. 

E Os parlamentares não podem ser processados civilmente
pelas opiniões que emitem no exercício de seus mandatos,
mas estão sujeitos à sanção penal no caso de incorrerem em
crime contra a honra. 

QUESTÃO 78

Tarso, embriagado, colidiu o veículo que dirigia, vindo
a lesionar gravemente uma pessoa.

Nessa situação hipotética, a respeito da imputabilidade penal de
Tarso, assinale a opção correta.

A Pela teoria da actio libera in causa, Tarso não poderá
responder pelo crime, pois não era capaz de se
autodeterminar no momento da ação criminosa. 

B A responsabilidade de Tarso depende de a embriaguez ser
voluntária ou culposa. 

C Caso a embriaguez de Tarso tenha sido preordenada, ele
responderá pelo crime, mas de forma atenuada. 

D Caso seja comprovado que Tarso sofre da doença do
alcoolismo, sua pena será apenas o tratamento médico. 

E Se Tarso estava completamente embriagado por ter sido
obrigado a ingerir uma garrafa inteira de uísque por um
desafeto seu, que lhe apontava uma arma e intencionava
humilhá-lo, então, nesse caso, Tarso será isento de pena.

QUESTÃO 79

Com relação a concurso de pessoas, assinale a opção correta. 

A Ser coautor de um crime significa ter sido um agente de
menor participação na empreitada criminosa. 

B O partícipe, para ser considerado como tal, não pode realizar
diretamente ato do procedimento típico, tampouco ter o
domínio final da conduta. 

C A participação maior ou menor do agente no crime não
influencia na pena.

D Não existe a possibilidade de coautoria em crime culposo. 

E O autor intelectual é assim chamado por ter sido quem
planejou o crime, não é necessariamente aquele que tem
controle sobre a consumação do crime. 

QUESTÃO 80

A respeito dos crimes contra a administração pública, meio
ambiente, ordem tributária, licitações e abuso de autoridade,
assinale a opção correta. 

A Nos termos da Lei n.o 9.605/1998, as pessoas jurídicas não
podem ser responsabilizadas penalmente por crimes
ambientais. 

B Prestar declaração falsa às autoridades fazendárias trata-se
de ilícito civil e não de crime contra a ordem tributária. 

C É possível haver coautoria entre funcionário público e
pessoa que não é funcionário público nos chamados crimes
funcionais. 

D A simples tentativa de executar os crimes previstos na Lei
n.o 8.666/1993 não sujeita os servidores públicos autores da
tentativa à perda do cargo, sendo imprescindível que o crime
se consume.

E O atentado contra o direito de reunião, nos termos da Lei
n.º 4.898/1965, não constitui abuso de autoridade. 

QUESTÃO 81

A respeito dos princípios do direito processual penal, assinale a
opção correta. 

A Não fere o direito ao contraditório o fato de uma só das
partes ser informada acerca de novo documento juntado aos
autos. 

B A legislação brasileira alberga o princípio da verdade real de
forma relativa, tanto que não é permitida a rescisão de uma
absolvição já transitada em julgado quando surjam provas
concludentes contra o agente. 

C Mesmo em face do princípio da obrigatoriedade, vigente no
ordenamento processual penal, a autoridade policial não tem
o dever de instaurar inquérito policial quando é informada da
ocorrência de crime que se apure mediante ação penal
pública. 

D Não obstante o princípio da indisponibilidade do processo,
que vigora até mesmo na fase do inquérito policial, uma vez
ajuizada a ação penal pública incondicionada, o MP tem
livre arbítrio para dela desistir. 

E A CF assegura o sistema inquisitivo misto no processo penal.

QUESTÃO 82

Acerca de inquérito policial, assinale a opção correta. 

A A polícia judiciária tem total autonomia em relação ao MP.

B A autoridade policial não pode indeferir um pedido de
realização de prova feito pelo indiciado ou ofendido. 

C O caráter sigiloso do inquérito policial pode ser estendido
até mesmo ao MP e ao Poder Judiciário.

D A decisão judicial não se pode fundamentar, no inquérito
policial, mesmo que não exclusivamente.

E O inquérito policial não é indispensável. 
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QUESTÃO 83

A respeito da ação penal no caso de estupro, assinale a opção
correta.

A Se a vítima falecer em razão da violência impingida pelo
estuprador, esse fato não alterará o caráter privado da ação.

B Se a vítima for pobre no sentido legal, a ação será pública
condicionada. 

C Se o estuprador foi o próprio pai da vítima e se ela tinha
quinze anos de idade na data do estupro, então, nesse caso,
a ação penal será privada, iniciando-se o prazo de
decadência apenas após a vítima completar a maioridade. 

D Em regra, os crimes contra os costumes submetem-se à ação
pública condicionada à representação. 

E Se a lei não o excepcionar, os crimes são apurados mediante
ação penal pública condicionada. 

QUESTÃO 84

Mário, que sustenta sozinho e com o seu salário a esposa
e dois filhos menores, foi morto por Oscar.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta
acerca da responsabilidade civil decorrente da responsabilidade
penal de Oscar.

A A esposa de Mário deve aguardar o trânsito em julgado da
ação penal para ajuizar ação de reparação civil contra Oscar.

B Não altera o curso da ação civil o fato de se concluir, no
bojo da ação penal, que Oscar agiu em legítima defesa. 

C Caso, na instância penal, se julgue extinta a punibilidade em
razão da prescrição do crime, a esposa de Mário não poderá
ajuizar a ação civil. 

D Sendo a esposa de Mário pobre no sentido legal, a ação civil
será promovida pelo MP. 

E Se Oscar vier a falecer no curso da ação penal, então, nesse
caso, a sentença penal condenatória não poderá ser
executada contra seus herdeiros.

QUESTÃO 85

Quanto ao procedimento aplicado aos crimes falimentares,
assinale a opção correta.

A Via de regra, referidos crimes são apurados mediante ação
penal pública incondicionada. 

B A ação penal pode-se iniciar antes de decretada a falência. 

C A competência é do juiz criminal da jurisdição onde o crime
tenha ocorrido. 

D O órgão do MP não poderá aguardar a apresentação da
exposição circunstanciada do administrador judicial para
oferecer a denúncia. 

E Decorrido in albis o prazo de que o MP dispõe para oferecer
denúncia, não haverá possibilidade de se oferecer ação penal
privada subsidiária da pública.

QUESTÃO 86

Assinale a opção correta quanto às normas vigentes relativas aos

orçamentos públicos.

A Para fins de estimativa e de registro na LOA, prevalece a

noção de receita corrente líquida, conforme definida na LRF.

B O presidente do TJPE tem legitimidade para enviar à

Assembleia Legislativa projeto de lei autorizando a abertura

de crédito especial, para atender a despesas do Poder

Judiciário estadual, que ainda não tenham dotação

orçamentária específica.

C Se o estado de Pernambuco apresentou receitas correntes de

R$ 11,6 bilhões e despesas correntes de R$ 10 bilhões, em

2008, então a diferença deve ser considerada receita de

capital, mas não integra o rol das chamadas receitas

orçamentárias.

D Não há, na CF, vedação aos chamados orçamentos

rabilongos.

E O estado de Pernambuco pode constituir, por decreto do

governador, o fundo especial da pobreza, para destinar

recursos a programas de atendimento a pessoas

desempregadas ou de baixa renda.

QUESTÃO 87

Acerca das normas que regem a despesa pública, assinale a opção

correta.

A Subvenções sociais são transferências de capital destinadas

a cobrir despesas de custeio de instituições públicas ou

privadas, de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade

lucrativa.

B As despesas públicas para a constituição ou o aumento do

capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou

financeiro são classificadas como inversões financeiras. 

C As despesas da União com inativos e pensionistas não

integram o cálculo das despesas de pessoal, para fins de

apuração dos limites estabelecidos na legislação de

responsabilidade fiscal.

D Na hipótese de desequilíbrios estruturais do sistema

bancário, lei específica, aprovada pelo Congresso Nacional,

pode destinar recursos públicos federais para socorrer

instituições do Sistema Financeiro Nacional.

E A certidão de trânsito em julgado da decisão exequenda é

documentação necessária e suficiente para que a LOA da

União de 2010 inclua dotações referentes ao pagamento de

precatórios. 
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QUESTÃO 88

Quanto às normas relativas à receita pública, assinale a opção

correta.

A Admite-se, no âmbito das receitas tributárias e a bem do

princípio da especificação, a instituição de caixas

específicos, de forma a evidenciar, separadamente, o

recolhimento das várias espécies de tributos.

B É vedado ao Poder Legislativo do estado de Pernambuco

alterar a estimativa das receitas públicas constantes do

projeto de lei orçamentária anual, de iniciativa do

governador do estado.

C A implementação de alterações na legislação de tributos de

um ente federado depende de prévia autorização da LDO,

conforme mandamento constitucional.

D Considere que o estado de Pernambuco tenha débitos a

receber de R$ 10 milhões, cujos custos de cobrança

ultrapassem a esse valor. Nessa situação, não se admite o

cancelamento dos referidos débitos, a título de renúncia de

receita.

E Receitas próprias dos órgãos da administração pública, como

tarifas e preços públicos, têm registro na LOA.

QUESTÃO 89

Acerca da disciplina legal do endividamento e do crédito público,

assinale a opção correta.

A Não se admite a realização de operações de crédito entre

uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que

a controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo,

mesmo nos casos de aquisição de títulos da dívida pública

para atender a investimento de seus clientes.

B Em casos excepcionais, a pedido do Poder Executivo e

mediante justificativas apresentadas pelo Ministério da

Fazenda, o limite para concessão de garantias, pela União,

pode ser ampliado temporariamente, ultrapassando 60% da

sua receita corrente líquida.

C A dívida decorrente da emissão de títulos de

responsabilidade do BACEN não deve ser incluída no

montante da dívida pública fundada da União.

D A amortização da dívida pública e o pagamento dos juros

correspondentes são classificados como despesas de capital.

E Para fins de apuração da dívida flutuante, são excluídos os

restos a pagar.

QUESTÃO 90

O Poder Legislativo tem papel relevante na fiscalização da gestão

fiscal. Assim, por exemplo, entre as competências exclusivas da

Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, destacam-se

as de julgar as contas do governador e apreciar os relatórios sobre

a execução dos planos de governo. De fato, cabe ao Poder

Legislativo, aos tribunais de contas, ao MP e ao sistema de

controle interno de cada poder fiscalizar o cumprimento das

normas da LRF, com ênfase em aspectos como as metas

estabelecidas na LDO e os limites e as condições para realização

de operações de crédito. Quanto a esse assunto, assinale a opção

correta.

A O governador do estado de Pernambuco dispõe de até

trinta dias, após o final de cada quadrimestre, para publicar

o relatório de gestão fiscal. O descumprimento desse prazo

impede o estado de receber transferências constitucionais e

contratar operações de crédito, exceto as destinadas ao

refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária

estadual.

B O sistema de controle interno do tesouro e do orçamento no

estado de Pernambuco tem como órgão central a Secretaria

da Fazenda, a quem compete opinar, previamente, acerca

da celebração, pelas entidades da administração direta e

indireta, de convênios, acordos e contratos, com entidades

nacionais e estrangeiras, de que resultem obrigações

financeiras para o Tesouro do estado.

C Na hipótese de a Assembleia Legislativa do Estado de

Pernambuco não se manifestar definitivamente com relação

às contas do governador do estado, no período da sessão

legislativa, o TCE deve julgá-las no prazo de sessenta dias.

D Os atos dos ordenadores de despesas das unidades

orçamentárias dos órgãos militares do estado de Pernambuco

estão sujeitos a exames de auditoria específicos, no âmbito

das atividades de subsistema que tem como órgão central o

departamento de auditoria militar do estado.

E É assegurada a autonomia financeira das entidades de

administração indireta do estado de Pernambuco, que podem

estabelecer sistema próprio de controle interno, permitindo

o acompanhamento de desempenho, a avaliação dos

resultados de programas e a identificação e a caracterização

de responsabilidades.
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QUESTÃO 91

Em relação ao sistema de aposentadoria do servidor público,
assinale a opção correta.

A O STJ firmou a compreensão de que não é exigível a
indenização, ao regime geral de previdência social, do
período exercido na atividade rural, anterior à filiação
obrigatória, para cômputo em regime estatutário.

B Tratando-se de cargos de professor, é possível a acumulação
de proventos oriundos de uma aposentadoria com duas
remunerações quando o servidor foi aprovado em concurso
público antes do advento da Emenda Constitucional n.º 20.

C A jurisprudência do STF pacificou-se no sentido de que o
direito ao auxílio-alimentação não se estende aos servidores
inativos, e de que é devida a incidência de contribuição
previdenciária sobre o terço constitucional de férias.

D A CF assegura o reajustamento dos benefícios para
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real,
conforme critérios estabelecidos em lei. Com fundamento
nessa norma, a jurisprudência do STF pacificou-se no
sentido de ser viável estender aos servidores inativos as
vantagens pecuniárias decorrentes de reposicionamento, na
carreira, de servidores ativos.

E É vedada a existência de mais de um regime próprio de
previdência social para os servidores titulares de cargos
efetivos, permitindo-se, no entanto, a criação de mais de uma
unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal.

QUESTÃO 92

Assinale a opção correta acerca da organização e do
funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos
servidores públicos da União, dos estados, do DF e dos
municípios, dos militares dos estados e do DF.

A As alíquotas de contribuição dos servidores ativos dos
estados, do DF e dos municípios para os respectivos regimes
próprios de previdência social serão proporcionalmente
inferiores às dos servidores titulares de cargos efetivos da
União, devendo, ainda, ser observadas, no caso das
contribuições sobre os proventos dos inativos e sobre as
pensões, as mesmas alíquotas aplicadas às remunerações dos
servidores em atividade do respectivo ente estatal.

B A União, os estados e o DF são responsáveis pela cobertura
de eventuais insuficiências financeiras do respectivo
regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios
previdenciários, sendo certo que, em relação aos municípios,
a responsabilidade cabe ao estado-membro em que estejam
localizados.

C O servidor público titular de cargo efetivo da União, dos
estados, do DF e dos municípios, exceto o militar dos
estados e do DF, filiado a regime próprio de previdência
social, quando cedido a órgão ou entidade de outro ente da
Federação, com ou sem ônus para o cessionário,
permanecerá vinculado ao regime de origem.

D A União, os estados, o DF e os municípios publicarão, até
sessenta dias após o encerramento de cada trimestre,
demonstrativo financeiro e orçamentário da receita e despesa
previdenciárias acumuladas no exercício financeiro em
curso.

E A contribuição da União, dos estados, do DF e dos
municípios, incluídas suas autarquias e fundações, aos
regimes próprios de previdência social a que estejam
vinculados seus servidores não poderá ser inferior ao valor
da contribuição do servidor ativo, nem superior ao dobro
dessa contribuição.

QUESTÃO 93

Com relação à Lei Complementar n.º 28/2000 do estado de
Pernambuco, assinale a opção correta.

A Compete à Secretaria de Administração e Reforma do
Estado (SARE) promover os atos necessários à implantação
da FUNAPE.

B A FUNAPE é entidade fundacional com personalidade
jurídica de direito privado, integrante da administração
direta do estado com autonomia administrativa e financeira,
e tem por finalidade gerir o Sistema de Previdência Social
dos Servidores do Estado de Pernambuco pelo prazo de
dez anos a partir de sua criação. 

C O conselho de administração da FUNAPE atua como órgão
superior consultivo, fiscalizador e de controle interno, com
poderes de revisão das contas e da administração dos
recursos financeiros dos fundos e demais ativos das
operações financeiras, dos contratos, das contratações de
pessoal e dos editais de licitação. 

D Os presidentes dos conselhos da FUNAPE e seus membros
são nomeados pelo secretário de fazenda estadual, para um
mandato de cinco anos, respeitadas as indicações feitas pelos
órgãos e entidades competentes quanto às nomeações dos
membros representativos.

E Ainda que não seja requisito de investidura, como diretor ou
conselheiro, a condição de segurado inscrito na FUNAPE, a
perda da mesma acarreta a extinção do mandato ou função.

QUESTÃO 94

A respeito do conselho de administração da FUNAPE, assinale
a opção correta.

A O conselho de administração reunir-se-á, ordinariamente,
uma vez por bimestre, com a presença da maioria absoluta
dos conselheiros, e deliberará por maioria absoluta de votos.

B As sessões extraordinárias serão formalmente convocadas
com, no mínimo, cinco dias de antecedência, por escrito,
apenas por iniciativa do governador do estado ou do
secretário da SARE.

C O conselheiro que, injustificadamente, não comparecer a
10% das sessões ordinárias e(ou) extraordinárias, em um
mesmo exercício financeiro, será destituído de seu mandato.

D O conselho administrativo será integrado por seu presidente
e por oito conselheiros efetivos e oito suplentes, todos
escolhidos entre pessoas com formação superior, de
reconhecida capacidade e experiência comprovada,
preferencialmente em uma das seguintes áreas: seguridade,
administração, economia, finanças, contabilidade, direito ou
engenharia.

E O diretor-presidente da FUNAPE será sempre convocado
formalmente para participar das sessões ordinárias e
extraordinárias do conselho, nas quais terá direito a voz e
a voto.
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QUESTÃO 95

Em relação aos segurados e dependentes e aos benefícios do
sistema de previdência social dos servidores do estado de
Pernambuco, assinale a opção correta.

A Serão dependentes dos segurados os filhos maiores de
dezoito e menores de vinte e quatro anos, qualquer que seja
o estado civil, que não exerçam atividade remunerada e
estejam regularmente matriculados em curso de graduação
em estabelecimento de ensino superior oficial ou
reconhecido.

B Os beneficiários do sistema de previdência social dos
servidores do estado de Pernambuco que estiverem em gozo
de licença sem vencimentos podem continuar a contribuir
para o fundo ao qual estiver vinculado em montantes
equivalentes àqueles que seriam recolhidos como
contribuições do segurado e do estado, ou das autarquias e
fundações públicas estaduais.

C Equiparar-se-á ao cônjuge ou ao companheiro de união
estável, o cônjuge separado, judicialmente, ou de fato, e o
divorciado, não ostentando tal condição de equiparação o ex-
companheiro de união estável ainda que lhe tenha sido
assegurada pensão alimentícia por decisão judicial.

D Ao segurado será garantida aposentadoria por invalidez
permanente com proventos proporcionais, excetuadas as
vantagens pessoais porventura incorporadas.

E O pagamento do auxílio-reclusão será suspenso na hipótese
de fuga do segurado, sendo restabelecido a partir da data da
recaptura ou da reapresentação à prisão, situação em que
seus dependentes farão jus à percepção dos valores que
deixaram de receber naquele período.

QUESTÃO 96

O direito ambiental constrói-se sobre princípios que
informam a aplicação da legislação ambiental. Muitos deles estão
colocados no texto da legislação, outros são frutos de tratados e
convenções internacionais.

Considere que uma empresa de telefonia celular deseje
implantar uma antena única em uma área de relevante interesse
ecológico de um município, concentrando nela toda a transmissão
da energia eletromagnética não ionizante e a certeza científica
de que as ondas dos celulares e estações radiobase causam
aquecimento no corpo dos seres que se encontram próximos a
eles na razão do inverso do quadrado da distância.

A respeito da situação hipotética acima e da incerteza de que há
outros efeitos possíveis ainda não comprovados, assinale a opção
correta.

A Pelo princípio da prevenção, não há necessidade de
EIA/RIMA.

B Pelo princípio da precaução, não há necessidade de
EIA/RIMA.

C Pelo princípio da proteção ambiental como um direito
fundamental, não há necessidade de EIA se no local não há
ocupação humana.

D Pelo princípio da função social da propriedade, só há
necessidade de EIA se a área for pública.

E Pelo princípio da informação, cidadãos interessados podem
obter informação a respeito da intensidade do campo
eletromagnético gerado no local.

QUESTÃO 97

O Brasil, como República Federativa, possui forma de Estado que
prevê a descentralização do poder. Essa configuração
constitucional reflete nas competências legislativas e
administrativas ambientais. Com relação a essas informações,
assinale a opção correta.

A Com fulcro no princípio da predominância do interesse,
compete privativamente à União legislar sobre florestas, caça
e pesca.

B Mesmo que exista atuação normativa por parte da União, o
estado-membro pode tratar das normas gerais.

C O município não está elencado no artigo constitucional que
trata da competência concorrente, mas pode legislar acerca
do tema meio ambiente.

D O DF não pode legislar concorrentemente com a União na
matéria ambiental, por ser a sede da República brasileira.

E Os estados podem legislar concorrentemente sobre jazidas e
minas encontradas em seus territórios.

QUESTÃO 98

O licenciamento ambiental, instrumento da Política Nacional do
Meio Ambiente, é procedimento administrativo pelo qual o órgão
ambiental competente licencia a localização, instalação,
ampliação e operação de empreendimentos e atividades
utilizadoras de recursos ambientais. Acerca da configuração
jurídica do licenciamento nos termos da Resolução n.o 237/1997
do CONAMA, é correto afirmar que

A o licenciamento é obrigatório somente para as atividades
arroladas no anexo da Resolução n.o 237/1997.

B o licenciamento não consubstancia o exercício do  poder de
polícia.

C o licenciamento pode ser realizado por meio de uma única
licença que agregue a concepção, instalação e operação do
empreendimento.

D os prazos máximos de vigência para as licenças prévia, de
instalação e de operação são distintos.

E o órgão ambiental não pode, por decisão motivada,
modificar licenças já concedidas.

QUESTÃO 99

O EIA e o seu respectivo RIMA são uma radiografia do
empreendimento que está em vias de ser submetido ao processo
de licenciamento. O EIA/RIMA é feito antes da concessão da
licença prévia, a partir de um termo de referência fornecido pelo
órgão ambiental. Não é diretriz mínima do termo de referência
consoante o disposto na Resolução n.º 1/1986 do CONAMA

A contemplar todas as alternativas tecnológicas e de
localização do projeto.

B identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais
gerados nas fases de concepção e implantação da atividade.

C definir os limites da área geográfica a ser direta ou
indiretamente afetada pelos impactos.

D considerar os planos e programas governamentais propostos
e em implantação na área de influência do projeto.

E considerar a bacia hidrográfica na qual se localiza a área de
influência do projeto.
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QUESTÃO 100

No âmbito da responsabilidade civil ambiental, o bem jurídico objeto de proteção é o meio ambiente, como bem de uso comum do

povo, indisponível e indivisível, suscetível de ser reparado, independentemente de reparação de danos individuais imposto aos titulares

do objeto material do dano. Acerca do regime da responsabilidade civil ambiental brasileira, segundo a legislação e jurisprudência

dos tribunais superiores, assinale a opção correta. 

A A responsabilidade civil ambiental independe de culpa.

B A existência de crime ambiental exclui a busca da responsabilidade civil.

C Empresa multada administrativamente não pode ser obrigada a reparar os danos cometidos.

D Não cabe responsabilização civil ambiental por obra licenciada regularmente.

E A reparação do dano deve ser feita tendo em vista a capacidade econômica do agente poluidor.




